
 

 

 

 

DESIGNAÇÃO DO PROJETO | Programa Qualifica AP - Centro Qualifica AP CCDR 

CÓDIGO DO PROJETO | Projeto nº 149 Investimento PRR C19-i07.01 

OBJETIVO PRINCIPAL | Objetivo dotar os trabalhadores da Administração Pública de 
qualificações e competências que potenciem o desenvolvimento dos seus percursos 
profissionais, possibilitando a sua integração em respostas de qualificação ajustadas às 
necessidades dos diferentes órgãos e serviços da Administração Pública. 

REGIÃO DE INTERVENÇÃO | Centro  

ENTIDADE BENEFICIÁRIA | Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 
IP 

DATA DA APROVAÇÃO | 04-02-2022 

DATA DE INÍCIO | 01-01-2022 

DATA DE CONCLUSÃO | 31-12-2026 

CUSTO TOTAL ELEGÍVEL | 1 500 000.00€ 

APOIO FINANCEIRO DA UNIÃO EUROPEIA | 1 500 000.00€ 

OBJETIVOS, ATIVIDADES E RESULTADOS ESPERADOS | Apoio financeiro PRR destinado a 
financiar a realização do projeto de Investimento TD-C19-i07.01: Capacitação da AP – formação 
de trabalhadores e gestão do futuro, designado por Programa Qualifica AP - Centro Qualifica AP 
para a Administração Central e local 2021-2026, enquadrado no Convite N.º 02/C19-i07.01/2022 
em que a CCDR Centro é o Beneficiário Final, com objetivo de melhorar resposta aos serviços 
públicos com maiores necessidades de qualificação escolar e profissional, sediados na região 
Centro do país, concretamente, os trabalhadores em exercício de funções públicas na 
Administração Central e Local. 
Promoção da qualificação escolar e profissional dos trabalhadores da Administração Central e 
Local em áreas de maior relevância para os serviços públicos de modo a potenciar o 
desenvolvimento dos seus percursos profissionais, oferta formativa de caráter transversal ou 
específico, adequado às necessidades dos trabalhadores, impulsionar a formação e aumento de 
competências promovendo uma recuperação dos níveis de qualificações dos profissionais em 
grande escala. Resultados esperados de emissão de pelo menos 1.500 certificados de conclusão 
de qualificação escolar ou profissional, por parte de trabalhadores públicos das Administrações 
Central e Local, no âmbito da vigência do contrato. 
 


